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Deverão fazer parte dos documentos do processo de acompanhamento e avaliação: 

a) Editorial sobre o panorama econômico relativo ao mês e ao trimestre anterior; 

b) Relatório Mensal que contém: análise qualitativa da situação da carteira em relação à 
composição, rentabilidade, enquadramentos, aderência à Polftica de Investimentos, riscos 
(mercado, liquidez e crédito); análise quantitativa baseada em dados hlstóricos e ilustrada 
por comparativos gráficos e; sugestões para otimização da carteira cumprindo a exigência 
da Portaria MPS 519, de 24 de agosto de 2011, Artigo 3° Incisos me V; 

c) Relatório de Monitoramento Trimestral que contém: análise sobre a rentabilidade e risco 
das diversas modalidades de operações realizadas pelo RPPS, com titulos, valores 
mobiliários e demais ativos alocados nos segmentos de renda fixa, renda variável, 
investimentos esb'uturados e investimentos no exterior, cumprindo a exigência da Portaria 
MPS 519, de 24 de agosto de 2011, Artigo 3° Incisos me V; 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

A presente Polltica de Investimentos poderá ser revista no C\ll'SO de sua execução e deverá ser 
monitorada no curto prazo, a contar da data de sua aprovação pelo órgão superior competente 
do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE SOCIAL, sendo que o prazo de validade 
compreenderá o ano de 2022. 

Reuniões extraordinárias promovidas pelo Comitê de Investimentos e posteriormente com 
Conselho Deliberativo do FMSS, serão realizadas sempre que houver necessidade de ajustes nesta 
Polltica de Investimentos perante o comportamento/conjuntura do mercado, quando se 
apresentar o interesse da preservação dos ativos financeiros e/ ou com vistas à adequação à nova 
legislação. 

Deverão estar certificados os responsáveis pelo acompanhamento e operacionalização dos 
investimentos do FMSS, através de exame de certificação organizado por entidade autônoma de 
reconhecida capacidade técnica e difusão no mercado brasileiro de capitais, cujo conteúdo 
abrangerá, no mínimo, o contido no anexo a Portaria MP AS nº 519, de 24 de agosto de 2011. 

A comprovação da habilitação ocorrerá mediante o preenchimento dos campos específicos 
constantes do Demonstrativo da Polltica de Investimentos - DPIN e do Demonstrativo de 
Aplicações e Investimentos dos Recursos - DAIR. 

As Instituições Financeiras que operem e que venham a operar com o FMSS poderão, a titulo 
institucional, oferecer apoio técnico através de cursos, seminários e workshops ministrados por 
profissionais de mercado e/ ou funcionários das Instituições para capacitaçao de servidores e 

membros dos órgãos colegiados; bem como, contraprestação de serviços e projetos de iniciativa 
do FMS5, sem que haja ônus ou compromisso vinculados aos produtos de investimentos. 

Casos omissos nesta Politica de Investimentos remetem-se a ResoluçaoCMN nº 4.963/2021 e suas 
alterações, e a Portaria MPS nº 519, de 24 de agosto de 2011 e alterações e demais normativas 
pertinentes aos Regimes Próprios de Previdência Social. 

É parte integrante desta Politica de Investimentos, cópia da Ata do Comitê de Investimentos que 
é participante do processo decisório quanto à sua formulação e execução, cópia da Ata do órgão 
superior de deliberação competente que aprova o presente instrumento, devidamente assinada 
por seus membros e parecer técnico emitido pela consultoria de investimentos que apresenta a 
"Apuração do Valor Esperado da Rentabilidade Futura da Carteira de Investimentos 
Garantidores do RPPS, em atendimento ao Art. 26 da Portaria MF nº464/2018. 

Este documento deverá ser assinado: 

a) pelo representante da unidade gestora do RPPS e 

b) pelos responsáveis pela elaboração, aprovação e execução desta Política de Investimentos 
em atendimento ao§ 4° do art. 1° da Portaria nº 519, de 24 de agosto de 2011. 

~ ,;;;;.,,,,L 4;,/; ~~ 
Representante da Unidade Gestora do RPPS 

Representante do Conselho Administrativo do RPPS 

Ja,,ru'4l, &aja ck ~4-<·G<H 
Representante do Conselho Administrativo do RPPS 

Representante do Conselho Fiscal do RPPS 

DISCLAIMER 
Est, documento (caracteri1.lldo como ll!latório, parecer ou análise) foi pll!paRdO para uso exclusivo do destinatário, não podendo ser reproduzido 
ou distribuído por este a qualquer pessoa sem expll!SS8 autorização da empresa. As informações aqui contidas são soment, com o objetivo de 
prover informações e não n!pre5enta, em nenhuma hipótese, uma oferta de compra e venda ou solicitação de compra e venda de qualquer valor 
mobiliário ou instrumento financeiro. Esta é apenas uma OPINIÃO que ll!flet, o momento da análise e são consubstanciadas em informações 
coletadas em fontes públicas e que julgamos confiáveis. A ulilil.ação destas informações em suas tomadas de decisão e consequentes perdas e 
ganhos não nos toma responsáveis diretos. As informações aqui contidas não representam garantia de exatidão das informações prestadas ou 
julgamento sobre a qualidade das mesmas, e não devem ser consideradas como tais. As informações deste documentoeslàoem consonância com 
as informações sobre os produtos mencionados, entretanto não substituem seus ma reriais oficiai~ como regulamentos e prospectos de divulgação. 
~ ll!COlllendada a leitura cuidadosa destes materiais, com especial atenção para as cláusulas ll!lativas ao objetivo, ao lOO> e à politica de 
investimento dos produtos. Todas as informações podem ser obtidas com o responsável pela distribuição ou nosit, da CVM (Comissão de Valores 
Mobiliários). Sua elaboração buscou atender os objetivos de investimentos do client,, considerando a sua situação financeira e seu perfil. A 
rentabilidade obtida no pas.,ado não ll!presenta garantia de rentabilidade futura e os produtos estruturados e/ou de longo praw possuem, além 
da volatilidade, riscos associados à sua carteira de crédito e estruturação. Os riscos inerentes aos diveoos tipos de operações com valores 
mobiliários de bolsa, balcão, nos men:ados de liquidação futura e de derivativos, podem resultar em perdas aos investimentos reamados, bem 
como o inverso proporcionalment,. Todos e qualquer valor exibido está representado em Real (BRL) e para os cálculos, foram ulilil.adas 
observações diárias, sendo sua font, o Sist,ma Quantum Axis e a CVM. A contratação de empresa de consultoria de valOll!S mobiliários para a 
emissão dest, documento não assegura ou sugm a existência de garantia de resultados futuros ou a iserl;ão de IOO>, Os RPPS devem estar 
adequados às normativas pertinentes e principa]ment, a Portaria. nº 519, de 24 de agosto de 2011 e suas alterações, além da Resolução CMN nº 
l922 de 25 de novembro de 2010 e suas alterações, que dispõem sobre as aplicações dos= financeiros dos Regimes Proprios de Pll!vidência 
Social, instituídos pela União, Estados, Distrito Federal e Munidpios e dá outras providências. 

LEI NQ474/2022 

ld:089B781477FS7CS8 
Estado do Plauf 

Prefeitura Municipal de Novo Oriente do Piauí 
Rua 7 de Setembro, n• 480 - Centro - Novo Oriente do Piauí-PI - CEP 64.530-000 
Fone: (89) 3475-1353 . CNPJ: 06.554.836/0001-14 
E- mail: municipiodenovoorientedopiaui@gmail .com 

Novo Oriente do Piauí de 10 de março de 2022. 

Cria o Sistema Municipal de Ensino, dispõe sobre os órgãos 
colegiados, regulamenta sobre a camposiçilo do Conselho 
Munlclpal de Educaçilo de Novo Oriente do Piou( - PI em 
Concord8ncla com a Lei ng 38()/2013 de 11/10/2013 e d6 

outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVO ORIENTE DO PIAUÍ - PI, ESTADO DO PIAUÍ, no 
uso de suas atribuições legais FAÇO SABER que a Câmara Municipal decretou e eu sanciono a 
presente Lei de Organização do Sistema Municipal de Ensino. 

CAPÍTULO! 

DO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO 

Seção 1 

Das Disposições Preliminares 

Art. lR. O Sistema Municipal de Ensino, organizado pela presente Lei, é uma instituição 
jurídica integrante do Serviço Público Municipal, responsável pelo planejamento, execução, 
supervisão, avaliação e controle dos programas e ações correlacionadas com a educação e com 
o ensino na jurisdição do Município, observadas a composição prevista em Lei e os mecanismos, 
procedimentos e formas de colaboração com os entes federados, para assegurar a 
unlversalizaçl!o do ensino obrigatório e gratuito e a erradicação do analfabetismo, atendidas as 
prioridades constantes desta Lei. 

Art. ZR. O Sistema Municipal de Ensino observará o conjunto de princípios e normas do 
Direito Educacional Brasileiro, em especial a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e 
demais Leis pertinentes, as normas gerais de educação nacional, o Plano Nacional de Educação, 
o Plano Nacional de Educação, os Planos Estadual e Municipal de Educação e, no que couber, a 
legislação do Estado do Piauí, respeitadas as competências comuns e suplementares do Poder 
Público Municipal, por seus órgãos e instâncias competentes. 

Parágrafo único. O Poder Executivo praticará todos os atos destinados ao efetivo regime 
de colaboração entre os demais sistemas de ensino, bem como os necessários ao cumprimento 
desta Lei. 

Art. 31. O Sistema Municipal de Ensino incumbir-se-à, prioritariamente, da execução dos 
seguintes programas e ações educacionais: 

r - Educação Infantil, destinadas às crianças de O (zero) a 5 (cinco) anos, em creches e 
pré-escolas; e 



www.diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

98 Ano XX • Teresina (PI) - Segunda-Feira, 14 de Março de 2022 • Edição IVDXXXI

(Continua na próxima página)

-..c.v-1-ººs~ 
~ ; : , ~ 

0 l i 'ó 

============================================== -~ V :§. % ;:::;:e ~ 
Estado do Piauí 

Prefeitura Municipal de Novo Oriente do Piauí 
Rua 7 de Setembro, n1t 480 - Centro - Novo Oriente do Plauí•PI - CEP 64.53CMJOO 
Fone: (89) 3475°1353 • CNPJ: 06.554.836/0001•14 
E· mail : municipiodenovoorientedopiaui@gmail.com 

li - Ensino Fundamentat obrigatório e gratuito e na faixa etária de 6 a 14 anos; e 

Ili - Educação de Jovens e Adultos na modalidade regular para os que a ele não tiveram 
acesso na idade p.-ópria, com idade mínima de acesso a partir de 15 anos, com a finalidade de 
correção de casos de distorção idade/série; 

§ 12. Para o disposto nesta Lei, ao Sistema Municipal de Ensino, por seus Órgãos 
pertinentes, incumbe a emissão de atos destinados ao credenciamento, supervisão e avaliação 
das instituições de ensino criadas e mantidas pelo Poder Público Municipal ou pela iniciativa 
privada, cujas ofertas sejam previamente autorizadas. 

§ 2Q. Atendidas as prioridades previstas neste artigo, o Poder Público Municipal poderá 

promover, no Sistema Municipal de Ensino: 

1 - o acesso ao ensino médio, sobretudo em regime de colaboração com o Sistema 
Estadual de Ensino e com a iniciativa privada, através de planejamento especial; 

11 - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, na forma da 
legislação aplicável; 

Ili - desenvolvimento de programas e projetos de apoio à criança e ao adolescente, 
assegurando-lhes, com absoluta prioridade os direitos estabelecidos no ordenamento jurídico; 

IV - programa de preparação ou qualificação para o trabalho, inclusive em regime de 
colaboração com outras instituições públicas ou privadas, valorizando a co-relação entre a 
escola, o mundo do trabalho e as práticas sociais; 

V - programas de erradicação do analfabetismo; 

VI - programas de incentivo às artes, à cultura, ao lazer e ao desporto em suas diferentes 
modalidades; e 

VII - programas de alimentação escolar e de preservação ambiental, integrados ao 
ensino regular bem como parcerias com ONGs, associações e outros com o apoio das 
comunidades. 

§ 32_ o Município, através do Sistema Municipal de Ensino, organizado por esta Lei, 
inclusive com funcionamento em regime de colaboração com outros Sistemas de Ensino, 
incumbir-se-à de: 

1- organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do Sistema Municipal 
de Ensino, integrando-os às políticas públicas e aos planos educacionais da União e do Estado, 
com prioridade ao atendimento das peculiaridades locais e regionais; 

li - exercer ação redistributiva em relação às suas unidades escolares, co­
responsabilizando-se na aplicação de recursos especiais oriundos dos diferentes planos de 
governo; 

Ili - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino, a fim de atender aos 
interesses locais e aos planos locais de desenvolvimento; 

IV - baixar normas aplicáveis às unidades integrantes do Sistema Municipal de Ensino, 
sem prejuízo das disposições regimentais próprias, destinadas aos processos de avaliação 
institucional e da aprendizagem, incluindo validação, convalidação, aproveitamento de estudos, 
classificação, reclassificação, recuperação, aceleração e outros procedimentos institutos 
jurídicos aplicáveis, previstos no Direito Educacional Brasileiro a que se integram as normas 
baixadas pelos Conselhos de Educação, no âmbito de suas respectivas competências; 

V - credenciar, supervisionar e fiscalizar os estabelecimentos de seu sistema de ensino; 

VI - estabelecer normas e emitir atos para autorização das etapas e níveis de ensino nas 
Instituições Integrantes do Sistema, bem como os de credenciamento das pessoas físicas ou 
jurídicas mantenedoras, observadas as efetivas condições de oferta qualitativa do projeto 
pedagógico de cada unidade. 

VII - oferecer educação infantil em creches e pré -escolas; o ensino fundamental e 
educação de jovens e adultos da educação básica, permitida a atuação em outros níveis de 
ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de 
competência e com os recursos acima dos percentuais mínimos estabelecidos pela Constituição 
Federal para a manutenção e desenvolvimento do ensino; 

VIII - propor ao Poder Executivo o estabelecimento de formas de colaboração com o 
Estado e com o s Munidplos circunvizinhos, de modo a assegurar a unlversallzaçao do ensino 
obrigatório e erradicação do analfabetismo e a preservação dos direitos da criança e do 
adolescente; 

IX - promover programas suplementares, em parceria com outras secretarias de 
governo como assistência social e saúde, na forma da legislação pertinente; e 

X - desenvolver outras ações educativas, artísticas e culturais, de acordo com as normas 
específicas relacionadas com as peculiaridades e os interesses locais e da municipalidade. 

Art. 49. Os recursos municipais destinados à educação e ao ensino serão aplicados 
prioritariamente no ensino fundamental obrigatório e gratuito e na pré--escola e na educação 
infantil, não podendo ter destinação a outros níveis, etapas ou modalidades de ensino ou a 
outros programas em pr-ejuízo das prioridades definidas em Lei. 

Parágrafo único. Para o disposto neste anlgo# exigir-se-à sempre dotação própria, nos 
termos das Leis de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual. 

Seção li 

Da Administração e da Composição 

Art. 52. O Sistema Municipal de Ensino será administrado pela Secretaria Municipal de 
Educação, na forma desta Lei aprovado pelo Chefe do Poder Executivo, observados o Regimento 
Interno dos Conselhos que integram a estrutura da Secretaria e os convênios, acordos e atos 
conjuntos firmados pelos Poderes competentes. 

Art. 6R, O Sistema Municipal de Ensino tem a seguinte composição: 

1 - Secretaria Municipal de Educação com a competência de órgão Gestor de todo o 
sistema de ensino; 

li - as unidades escolares criadas, incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder 

Público Municipal; 

Ili •as unidades escolares criadas; mantidas e administradas pelo Poder Público 

Municipal em regime de colaboração com outros sistemas ou com a iniciativa privada; 

IV - as unidades escolares da pré-escola e do ensino fundamental, criadas e mantidas 

pela iniciativa privada, na jurisdição municipal, observadas as normas aplicáveis; 

V -Conselho Municipal de Educação; 

VI - Fórum Municipal de Educação; 

VII - Conselho de Acompanhamento e Controle Social de manutenção e 

desenvolvimento da educação e valorização do magistério; 

VIII - Conselho Municipal de Alimentação Escolar; 

IX - Órgão de serviço municipal normativo, de processos escolares, administrativos; 

técnicos, de arquivamento e de apoio integrantes da estrutura da Secretaria Municipal de 

Educação; 

X · Instituições de cursos profissionalizantes de iniciativa do poder público municipal, 
bem como por meio de parcerias com instituições privadas, públicas estaduais e federais; 

XI - Instituições de Ensino Superior no âmbito municipal em parceria com instituições 
pública, estadual e federal; 

XII -Atendimento educacional em acompanhamento de reforço escolar e especializado; 

XIII - Centro de inclusão digital de apoio as unidades escolares vinculadas a este sistema 

de ensino. 

§ 1Q. As unidades escolares oficiais, órgãos e serviços e entidades de que trata este 

artigo, integram para todos os efeitos, a estrutura da Secretaria Municipal de Educação, que 

representará o poder Público Municipal em matéria de Educação; Ensino. 

§ 22. As unidades escolares oficiais que estejam em funcionamento sem ato de criação 

e de autorização emitidos pelo Poder Público Municipal serão cadastradas pela Secretaria 
Municipal de Educação submetidas ao Conselho Municipal de Educação para a imediata 
regularização de seu funcionamento, observando a tipologia estabelecida para as unidades 
oficiais, incluindo número de turmas, por série e turno, segundo a capacidade de sua infra­

estrutura e das condições físicas. 

§ 3•. Os segmentos educativos existentes em diferentes espaços da comunidade 
municipal, com a oferta de educação não-formal ou informal, serão cadastradas pela Secretaria 

Municipal de Educação, atribuindo-lhes número específico de cadastro municipat para efeito 
de acompanhamento e avaliação dos estudos realizados. 

Art. 7•. As unidades escolares públicas municipais serão criadas por ato do Chefe do 
Poder Executivo Municipal, por indicação da Secretaria de Educação aprovada pelo Conselho 
Municipal de Educação, para garantir à sociedade o ensino fundamentai e pré-escolar, após 
levantamento e diagnóstico da correspondente demanda. 

§ 1•. As unidades escolares terão administração própria, subordinada a Secretaria 
Municipal de Educação, observadas as normas estabelecidas para o Sistema Municipal de Ensino 
e pelo Poder Público Municipal. 

§ 2~. O quantitativo de cargos e funções necessários a cada unidade escolar oficial será 

estabelecido no ato de criação da unidade, na forma e para os fins da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e da lei Orçamentária Anual. 

§ 3•. Mediante crédito especial, poderão ser atendidas despesas que resultem da 
ampliação das unidades escolares, até a sua efetiva integração na próxima Lei de Diretrizes 

Orçamentárias ou do orçamento anual respectivo. 

§ 4•. Haver~ na Secretaria Municipal de Educação o Quadro Docente, com a edição da 
Lei do Plano de Carreira do Professor Municipal, observadas a titulação do professor, a carga 

horária semanal inerente a seu cargo e as demais especificações constantes do referido Plano. 

§ 51:t . Na ausência de pessoal habilitado para o exercício da gestão escolar, poderão 

exercer a Administração das unidades de ensino professores do quadro docente de que trata o 
parágrafo precedente, desde que devidamente autorizados pelo Conselho Municipal de 
Educação, e portadores de titulação superior aos níveis e modalidades de oferta da respectiva 
unidade. 

Art. 82. As escolas mantidas pela iniciativa privada serão criadas por ato dos seus 

mantenedores, devidamente registrados em Cartório, e somente poderão iniciar o seu 

funcionamento a partir de, respectivamente, ato de autorização da oferta, com a aprovação do 
Regimento Escolar e do credenciamento da Instituição de Ensino, observadas as normas fixadas 

pelo Conselho Municipal de Educação. 

Art. 9R. A criação de unidades municipais de ensino médio observará aos acordos 

relacionados com o regime de colaboração estabelecidos com o Sistema Estadual de Ensino. 

Art. 109. As unidades que constituírem a rede pública municipal terão denominação e 
tipologia próprias, que constarão do ato de criação emanado do Chefe do Poder Executivo. 

Parágrafo único. Os programas, serviços e unidades escolares oficiais integrantes do 

Sistema Municipal de Ensino não poderão ser identificados por nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos; nos termos da 

legislação em vigor. 

Art. 112. O Sistema Municipal de Ensino poderá adotar Regimento Escolar Comum para 

toda a Rede Pública Municipal ou parte desta, para assegurar uniformidade de diretrizes, de 
controle, de comando e de avaliação. 

Art. 129. A matrícula para a rede oficial do Sistema Municipal de Ensino será realizada 

pela Secretaria Municipal de Educação em ação conjunta, a partir de prévia e anual estabelecida 
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em Edital Publicado pela Secretaria de Educação que constará da convocação e do 
cadastramento da demanda escolar, para que assegure a melhor utilização da capacidade física 
e docente insta ladas e sob critérios de qualidade, e dos meios disponíveis ou programados. 

Art. 1311. A movimentação de aluno entre unidades municipais, integrantes do Sistema 
Municipal de Ensino, far-se­
à na forma como estabelecer o Conselho Municipal de Educação, seguindo-se ato da Secretaria 
Municipal de Educação. 

Parágrafo único. Os documentos e históricos escolares emitidos pelas unidades de 
ensino serão assinados pelos seus respectivos Diretores e Secretários de Unidades, podendo 
estes ser su bstituídos pelos Titulares do Sistema de Supervisão de Ensino designados pelo 
Secretário Municipal de Educação. 

CAPÍTULO li 

DA ORGANIZAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Art. 14. Secretaria Municipal de Educação, órgão da Administração Direta do Poder 
Público Municipal, subordinado ao Chefe do Poder Executivo, terá a seguinte organização: 

1 - Órgãos Colegiados; 

11 - Órgãos Executivos 

Ili - Órgãos de Administração Intermediária ou Setorial; e 

IV - Unidades de Ensino. 

§ 12. São órgãos colegiados, de natureza deliberativa, normativa, supervisora e recursai, 
os Conselhos de controle e acompanhamento, que mediante legislação dos órgãos estaduais e 
federias que se faça necessários no âmbito do Sistema Municipal de Ensino; 

§ 22. São Órgãos Executivos, responsáveis pela Administração da Secretaria Municipal 
de Educação, com as funções educativas, de planejamento e assessoramento geral da 
Secretaria, bem como de articulação com os demais órgãos da Prefeitura Municipal e 
instituições públicas e privadas; 

§ 32_ São órgãos de Administração Intermediária ou Setorial aqueles que, na forma do 
Regimento d a Secretaria de Educação aprovado pelo Chefe do Poder Executivo, são 
responsáveis pela execução de serviços indispensáveis ao qualitativo funcionamento do Sistema 
Municipal de Ensino e da secretaria Municipal de Educação; 

§ 42. Unidades de Ensino são estabelecimentos públicos ou particulares, integrantes do 
Sistema Municipal de Ensino, responsáveis pelas ações e planos e procedimentos didático­
pedagógicos indispensáveis à realização dos fins educacionais estabelecidos nos projetos 
pedagógicos e nas diversas modalidades de oferta educativa, observadas as normas gerais 

pertinentes e as específicas baixadas pelos Conselhos que integram o Sistema Municipal d e 
Ensino; 

§ 52. A s especificidades concernentes a distribuição dos cargos obedecerá o constante 
sobre cargos e tipologias estabelecidos na lei de Estrutura Administrativa Municipal nR 

413/2017 de 22 de Fevereiro de 2017, e demais legislações municipais com referência a estes 
termos. 

Seção 1 

Dos Órgãos Colegiados 

Subseção 1 

Do Conselho Municipal de Educação 

Art. 15. O Conselho Municipal de Educação -CME é um órgão colegiado da estrutura da 
Secretaria Municipal de Educação, com funções e competências normativas, consultivas, 
recursais, de supervisão e fiscalização exercidas no âmbito do Sistema Municipal de Ensino, na 
forma do Regimento próprio aprovado pelo Chefe do Poder Executivo, Incumbindo-lhe: 

1 - baixar normas relacionadas sobre a educação e o ensino, aplicáveis no âmbito do 
sistema; 

li - baixar normas complementares para o regular funcionamento do Sistema Municipal 
de Ensino; 

Ili - proceder à avaliação do funcionamento do Sistema Municipal de Ensino, 
assegurando o fiel cumprimento dos princípios, leis e normas pertinentes, inclusive 
estabelecendo mecanismos de integração, no processo avaliativo, dos Sistemas Federal e 
Estadual de Educação, nos termos da lei; 

IV - credenciar e supervisionar o funcionamento das unidades escolares integrantes do 
Sistema Municipal de Ensino, adotando ou determinando as medidas de controle pertinentes, 
para a garantia do padrão de qualidade e para o saneamento das deficiências identificadas; 

V - ap..-ova..- a indicação para a oferta de outras modalidades de ensino que não se 
incluam nas prioridades constitucionalmente estabe lecidas, observados o s recunos 
orçamentários próprios a locados previamente de acordo com a lei de Diretrizes Orçamentária; 

VI - elaborar ou reformar o seu Regim ento Inte rno submetendo-o à aprovação do Chefe 
do Poder Executivo, através do Secretário Municipal de Educação; 

VII - determinar estudos para a reformulação de currículos e programas educacionais 
para adequá-los às peculiar-idades locais e regionais e às expectativas da comunidade; 

VIII - deliberar sobre propostas pedagógicas ou curriculares que lhe sejam submetidas 
através do Secretário Municipal de Educação; 

IX - deliberar sobre a proposta de tipologia escolar e a de suas reformulações; 

X- estabelecer critérios para a expansão da rede municipal de ensino, de conformidade 
com a tipologia escolar adotada; 

XI - propor medidas que visem ao aperfeiçoamento do ensino no município; 

XII - aprovar calendários escolares por ano letivo, adequando-os às peculiaridades 
regionais, especialmente na zona rural; 

XIII - manter intercâmbio com o Conselho Estadual de Educação e com os Conselhos 
Municipais de Educação; 

XIV - articular-se com o Conselho Municipal da Criança e do Adolescente e o Conselho 
de Defesa dos Direitos dos Portadores de Deficiência para as medidas que lhes assegurem o 
acesso ao processo educativo e a permanência na escola; 

XV - aprovar o Regimento Escolar para a Rede Municipal de Ensino, na abrangência geral 

ou parcial, bem como o Regimento Escolar das unidades Integrantes do Sistema Municipal de 
Ensino e suas alterações; 

XVI - aprovar os currículos, matrizes curriculares e suas reformulações do ensino 
fundamental das unidades do Sistema Municipal de Ensino e su as reformulações; 

XVII - estabelecer normas sobre validação, convalidação , aproveitamento de estudos, 

classificação e reclassificação, recuperação, adaptação e avaliação dos conhecimentos e das 
aprendizagens resultantes de atividades extra-classe ou exercidas no mundo do trabalho e em 

práticas sociais, observadas as normas comuns pa..-a o Sistema Estadual de Ensino fixadas pelo 

Conselho Estadual de Educação; 

XVIII - deliberar sobre experiências pedagógicas, avaliando seus resultados na forma 
como estabelecerem os projetos aprovados; 

XIX - estabelecer critérios e procedimentos para a matrícula, transferência e 

movimentação do aluno no âmbito do Sistema Municipal de Ensino, inclusive para ações 

conjuntas com o Sistema Estadua l de Educação relacionadas com a chamada escolar 
indispensável ao atendimento da demanda; 

XX - emitir pareceres sobre: 

a) assuntos e questões de natureza educacional que lhe forem submetidos pela 

Secretaria Municipal de Educação, inclusive quanto à observância da legislação 

específica; 

b) regularização de vida escolar e de equivalência de estudos; 

c) acordos, contratos e convênios relativos a assuntos educacionais; e 
d) outras matérias de interesse local e regional, relacionadas com o Sistema Municipal 

de Ensino que lhe sejam subm etid as. 

XXI - d eli berar, como instância final administrativa, sobre recursos interpostos contra 
decisões de natureza pedagógica e didática, adotadas pelos titulares de órgãos executivos e 

administrativos da Secretaria Municipal de Educação bem como nas unidades integrantes da 

estrutura do Sistema Municipal de Ensino, observados os nlvels de competências e prazos 

constantes do Regim e nto Escolar e do regimento da Secretaria Municipal de Educação e do 

Regimento do Conselho; e 

XXII - exercer outras competências inerentes a natureza do órgão. 

Parágrafo único. As Resoluções, os Pareceres e Indicações do Conselho Municipal de 
Educação terão eficácia a partir da homologação por ato do Secretário Municipal de Educação, 
que poderá determinar, de forma motivada e fundamentada o reexame sobre qualquer matéria 
se for justificado pelas peculiaridades do processo educativo, no âmbito do Sistema Municipal 
de Ensino. 

Art.16. O Conselho Municipal de Educação constitui-se de 10 (dez) membros, nomeados 
pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, escolhidos dentre educadores de reputação ilibada e 
de notável saber e experiência em matéria de educação e ensino, consideradas as suas funções 
como de relevante interesse público, com a prioridade sobre qualquer outra. 

§ 1•. A composição do Conselho Municipal de Educação atenderá às seguintes 
prescrições: 

1 - 3 (três) Conselheiros nomeados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, por 
indicação do Secretário Municipal de Educação; 

li - 1 (um) representante de instituições de ensino privada reconhecida pelo CME, se 
houver. Nos casos omissos deverá ser substitu(do por representatividade de um órgão relevante 

ao Sistema de Ensino Municipal; 

Ili - 1 (um) representante do Conselho Tutelar; 

IV- 2 (dois) representantes de Pa is de alunos, sendo 1 (um) representante da Educação 
Infantil e 1 (um) do Ensino Fundamental; 

V - 2 (dois) representantes dos Docentes do quadro efetivo, bem como de 
representações sindicais ou de Estabelecimentos Particulares existentes no Município; 

VI - 1 (um) representante de entidades de fomento à pesquisa, à ciência e à tecnologia, 
ao meio ambiente, à cultura e às artes, sediadas no Munidpio. 

§ 22. Os Conselheiros serão eleitos nos órgãos de suas representatividades por seus 
pares em assembleias convocadas para esse fim, que serão nomeados posteriormente a 

Indicação pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, por meio de portaria com referida 
designação do exercício de suas funções. 

§ 32. Serão nomeados suplentes indicados pelo Secretário Municipal de Educação para 
substituição de titulares providos da forma do parágrafo precedente, em suas eventuais 
ausências às reuniões do Conselho, na forma como dispuser o respectivo Regimento . 

§ 42. o Conselho Municipal de Educação será presidido por um dos Conselheiros eleito 
por seus pares, e será substitu ído (por/pelo) Vice-Presidente, sendo substituído em suas 
ausências ou impedimentos pelo Suplente do Presidente; 



www.diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

100 Ano XX • Teresina (PI) - Segunda-Feira, 14 de Março de 2022 • Edição IVDXXXI

(Continua na próxima página)

Estado do Piauí 

Prefeitura Municipal de Novo Oriente do Piauí 
Rua 7 de Setembro, n1t 480 - Centro - Novo Oriente do Plauí•PI - CEP 64.53CMJOO 
Fone: (89) 3475°1353 • CNPJ: 06.554.836/0001•14 
E· mail : municipiodenovoorientedopiaui@gmail.com 

§ 52. A estrutura do Conselho Municipa l d e Educação e a d e finição das competências 
dos órgãos que o compõem constarão do Regimento pr6prlo1 observando o quantitativo de 
cargo s e funções fixados por esta Lei. 

Art. 17. O s mandatos dos Conselheiros serão pe lo período de 2 (dois) anos, sendo 
permitida a recondução da constituição por uma vez consecutiva . 

Art. 18. O exercício d o mandato d e Conselheiro será gratuito e constituirá serviço 
público relevante, salvo o s casos: 

§ 1Q. No exercício do mandato de Presidente e Secretário Administrativo do Conselho, 
podendo estes sere m reconduzidos de suas funções de origem dentro do serviço público 
municipal bem como a providê n cia de seus vencimentos. 

Art. 19. Perderá o m a ndato o Conselheiro que, sem motivo justificado aceito pela 
Presid ê ncia, deixar d e comparecer a 3 (três) reuniões consecutivas ou a 5 (cinco) interpoladas, 
b e m como os t ermos constantes no Regimento Interno do Conselho; 

Parágrafo único. Na hipótese do artigo, concluirá o mandato o Suplente nomeado pelo 
Chefe do Pode r Executivo por indicação do Secre t á rio Municipal de Educação . 

Subseção li 

Do Conselho Municipal de Alimentação Escolar e Conselho de Acompanhamento e 
Controle Social de manutenção e desenvolvimento da educação e valorização do magistério 

Art. 20. O s refer-idos Conselhos Municipais são órgãos colegiados r esponsáveis p e la 

operacional ização da política governamental d estinada a recursos e programas suplementa res 
de alim entação escolar nas unidades de ensino inte grantes do Sistema Municip a l de Ensin o , e 
dos recursos oriundos a m anutenção e ao desenvolvimento d a Educação Básica inclusive 
adotando procedimentos de controle e d e fiscalização, em conjunto com o Secretár io Municipal 
de Educação, sendo resp e itad a a observância da legislação esp ecial aplicável ao funciona m e nto 
e composição do referido conselho. 

Art. 21. O exercício do m a ndato de Conselheiro será gratuito e constituirá serviço 
público r eleva nte . 

Art. 22. O Regim e nto Interno a ser a provado pelo Chefe do Poder Executivo Munici p a l 

conterá as normas d e funcionamento do Colegiado. 

Art. 23. O s referidos Conselhos emitirão para o Secretário Municipal d e Educação e para 
os órgãos ministeriais competentes, na for m a da legislação especial aplicável, pareceres anuais 
sobre o nível d e desempenho dos recurso s e programa do Município, sugerindo as medidas que 
julgar pertine ntes. 

Seçllo li 

Dos Órgãos Executivos 

Subseção 1 

Da Secretaria Municipal de Educação 

Art. 24. A Secretaria Municipal de Educação será administrada e representada, ativa e 
passivamente, em juízo ou fora dele, pelo Secretário Municipal de Educação, de livre nomeação 
e exoneração pelo Chefe do Poder Executivo, subordinado diretamente ao Chefe do Poder 
Executivo Municipa l. 

Art. 25. O Regimento Interno da Secretaria Municipal de Educação, aprovado pelo Chefe 
do Poder Executivo Municipal, conterá as atribuições e níveis de responsabilidades do Secretário 
Municipal de Educação, no exercício de seu cargo. 

Parágrafo único. Os demais cargos referentes a gestão da Secretaria Municipal de 
Educação estão subordinados a designação do Chefe do Poder Executivo, bem como ao Chefe 
da Secretaria Municipal de Educação, obedecendo o regimento Interno do órgão. E aos 
constantes no Art. 15 § 52_ 

CAPITULO Ili 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 26. A referida Lei complementa o disposto na Lei n2 380/2013 de 11/10/2013 que 
trata da composição do Conselho Municipal de Educação; 

Art. 27. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, e revogada demais 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Oriente do Plaul, 10 de março de 2022. 

Atenciosamente, 

Francisco Afonso Ribeiro Sobreira 

Prefeito Municipal 
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